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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 99 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando que, conforme estabelece nosso Código de Posturas em seu art. 1°, compete à Prefeitura Municipal zelar pela higiene pública, visando a melhoria do ambiente, a saúde e o bem estar da população, favoráveis ao seu desenvolvimento social e ao aumento da expectativa de vida; 

Considerando que devido às atuais dificuldades encontradas pela Administração com a manutenção do serviço de limpeza pública, algumas mudanças vêm sendo realizadas quanto à disposição de resíduos em vias públicas; 

Considerando que, de acordo com estas recentes mudanças, resíduos de caráter inerte, resultantes de serviços da construção civil (caliça/entulhos), de escavações (terra) ou, ainda, vegetais (podas de árvores/limpeza de jardins) só poderão ser depositados nas vias públicas dentro de caçambas, conforme estabelece o Decreto nº 6491, de 22 de fevereiro de 2007, sendo que a sua desobediência acarretará multa aos infratores;

Considerando que, em relação ao referido decreto, existem algumas dúvidas que precisam ser mais bem esclarecidas, quais sejam: - o parágrafo 6° do art. 2° dita que não serão permitidas mais de 01 (uma) caçamba por vez, ressalvados os casos especiais, quando serão admitidas 02 (duas), entretanto, não determina ou exemplifica quais condições configuram “casos especiais”; - o parágrafo 1° do art. 7° especifica como deverão ser as caçambas, entretanto, aparentemente tem-se permitido a disponibilização de caçambas fora de tais especificações em vias públicas; - e o art. 13 permite que a municipalidade, a critério do Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, coloque caçambas em pontos estratégicos do município, entretanto, não define os critérios que definem “pontos estratégicos”. Ou seja, o parágrafo 1° do art. 7 preceitua uma condição técnica e, portanto, indiscutível, mas as outras duas dúvidas podem suscitar interpretações diversas e não necessariamente compatíveis com a da Administração; 

Considerando que, nesta Casa, já foram apresentadas proposituras que alertam sobre o despejo de lixo orgânico domiciliar em caçambas disponibilizadas para fim pré-estabelecido e deste diverso, caracterizando, não só desobediência ao que se estabelece no artigo 8°, mas, também, um tipo de mistura que pode confrontar o artigo 11, onde se estabelece que as empresas transportadoras somente poderão depositar os resíduos coletados em locais previamente autorizados pelo Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Urbano. Fato que pressupõe tratar de locais apropriados para o depósito de cada tipo de resíduo; 

Considerando, enfim, que a vigência do Decreto n° 6491/2007, assim como sua obediência, representa passo firme na direção do cumprimento ao que se preceitua no Código de Posturas, mas faz-se necessário tornar sua interpretação uniforme e, para tanto, vejo importante buscar informações.

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, o Diretor do Departamento Jurídico, Dr. Orlando Ricardo Minholo e a Diretora do Departamento Municipal de Planejamento e desenvolvimento Urbano, Engª. Ângela Brunelli, para que nos esclareça os seguintes questionamentos em relação ao Decreto n° 6491, de 22 de fevereiro de 2007, que regulamenta o parágrafo 1° do art. 135 da Lei Municipal n° 2131/1991 (Código de Posturas):

1) Quanto ao parágrafo 6° do art. 2°, onde se dita que “não serão permitidas mais de 01 (uma) caçamba por vez, ressalvados os casos especiais, quando serão admitidas 02 (duas)”, quais os critérios que definem esses casos especiais; 

2) Quanto ao parágrafo 1° do art. 7°, que especifica como deverão ser as caçambas, tem a Administração conhecimento de que muitas delas encontram-se disponibilizadas nas vias públicas em discordância com o que se estabelece no Decreto? Nesse caso, o que tem feito ou pretende fazer, para resolver esta irregularidade; 

3) Quanto ao art. 13, que permite à municipalidade, a critério do Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, colocar caçambas em pontos estratégicos do município, quais critérios são utilizados para se definir tais pontos;

4) O artigo 11 estabelece que as empresas transportadoras somente poderão depositar os resíduos coletados em locais previamente autorizados pelo Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Urbano! Nesse caso:

a) Nos informe onde ficam esses locais, observando-se cada tipo de resíduo; 

b) Qual tem sido o procedimento orientado à(s) empresa(s) transportadora(s) quando as caçambas a serem recolhidas apresentam, em seu interior, mais de um tipo de resíduo, contrariando o que se estabelece no artigo 8° e que, se não considerado, pode comprometer as condições técnico-ambientais do local onde será depositado.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de outubro de 2007.

Fábio Campanelli
VEREADOR - PTB
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